
 

 
 
 
DOUTO JUÍZO DA VARA DO TRABALHO DE CAÇADOR/SC 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PAULO SERGIO CORDEIRO JUNIOR, brasileiro, solteiro, emplacador, 

portador do RG n. 7763392-SSP/SC e do CPF sob o nº 128.933.639-38, residente e 

domiciliado na Rua Blumenau, nº 509, Bairro Dos Municípios, na cidade de Caçador/SC, 

por intermédio de sua advogada signatária, com instrumento de mandato anexo, vem 

respeitosamente à presença de Vossa Excelência propor 

 

 

RECLAMAÇÃO TRABALHISTA 

 

 

Em face de EMPLAC FABRICA DE PLACAS LTDA, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 00.063.393/0001-82, com endereço comercial na 

Rua Fernando Machado, n° 70, Sala 01, Centro, Caçador/SC, CEP 89500-154, pelas 

razões de fato e de direito a seguir expostas: 

 

 

 

 



 

 

 

I – PRELIMINARMENTE: 

1.1. DA GRATUIDADE DE JUSTIÇA 

 

O Autor declara, sob as penas da Lei, nos termos do §3º, do artigo 790, 

da Consolidação das Leis Trabalhistas – Decreto Lei nº 5.452/1943, que não detém 

condições de arcar com o pagamento das despesas processuais e demais encargos, sem 

prejuízo do próprio sustento e de sua família, conforme declaração acostada em anexo. 

 

Nesse sentido, postula o benefício em questão, nos termos da Lei nº 

1.060/50 e artigo da CLT supramencionado. 

 

A esse propósito, o Colendo Tribunal Superior do Trabalho, por intermédio 

da Súmula nº 463, trata do assunto nos termos seguintes: 

 
 

Súmula nº 463 do TST - ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 
COMPROVAÇÃO (conversão da Orientação Jurisprudencial nº 304 
da SBDI-1, com alterações decorrentes do CPC de 2015) - Res. 
219/2017, DEJT divulgado em 28, 29 e 30.06.2017 – republicada - 
DEJT divulgado em 12, 13 e 14.07.2017 I – A partir de 26.06.2017, 
para a concessão da assistência judiciária gratuita à pessoa 
natural, basta a declaração de hipossuficiência econômica 
firmada pela parte ou por seu advogado, desde que munido de 
procuração com poderes específicos para esse fim (art. 105 do CPC 
de 2015); II – No caso de pessoa jurídica, não basta a mera 
declaração: é necessária a demonstração cabal de impossibilidade 
de a parte arcar com as despesas do processo. 

 
 

Desse modo, requer-se o deferimento da justiça gratuita ao Autor, vez que 

não possui condições de arcar com as custas processuais. Além disso, o Autor 

apresenta, nesta oportunidade, a declaração de hipossuficiência anexa, nos termos da 

Súmula acima mencionada, fazendo jus à benesse pretendida. 

 

Ademais, sabe-se que é possível a concessão do benefício da justiça 

gratuita, por requerimento, àqueles que perceberem salário igual ou inferior a 40% 

(quarenta por cento) do limite máximo dos benefícios do RGPS, conforme estabelecido no 

Art. 790 da CLT, in verbis: 

 



 

 

 

Art. 790 [...] 
§ 3o É facultado aos juízes, órgãos julgadores e presidentes dos 
tribunais do trabalho de qualquer instância conceder, a 
requerimento ou de ofício, o benefício da justiça gratuita, 
inclusive quanto a traslados e instrumentos, àqueles que 
perceberem salário igual ou inferior a 40% (quarenta por cento) 
do limite máximo dos benefícios do Regime Geral de 
Previdência Social. (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017) 
§ 4o O benefício da justiça gratuita será concedido à parte que 
comprovar insuficiência de recursos para o pagamento das 
custas do processo.     

 
 

No caso em comento, o Reclamante auferia junto à reclamada a renda 

mensal de R$ 2.010,00, conforme depreende-se do recibo de pagamento de salário e da 

CTPS, em anexo, valor este inferior ao teto de benefício de R$ 8.475,55 e do valor 

correspondente a 40% desse teto, qual seja: R$ 3.390,22. 

 

Diante do exposto, o Reclamante requer a concessão da gratuidade de 

justiça, nos termos do artigo 5º, inciso LXXIV da Constituição Federal e do art. 790, §§ 3º 

e 4º, da CLT e do artigo 99, §3º, do CPC, combinados. 

 

II – DO CONTRATO DE TRABALHO 

 

O reclamante foi contratado na data de 18/11/2025, parar exercer à função 

de emplacador de veículos, conforme Contrato de Trabalho Digital em anexo. 

 

Conforme pode constatar-se junto ao Recibo de Pagamento de salário em 

anexo, a última remuneração do Reclamante, atinente ao mês 02/2026 foi de R$ 2.010,00 

(dois mil e dez reais). 

 

III – DO DIREITO 

3.1.  DO ASSÉDIO E DO DANO EXTRAPATRIMONIAL / MORAL 

 

Durante o contrato de trabalho, o Reclamante era constantemente 

humilhado por seu superior, Sr. Odenir Cofferi, sendo que muitas das vezes lhe chamava a 

atenção na frente dos demais funcionários da empresa. 

 



 

 

 

Em uma ocasião, o Sr. Odenir Cofferi humilhou o Reclamante na presença 

dos demais funcionários, gritando que “deveria ter o demitido faz tempo” e que “não queria 

nunca mais vê-lo na frente”, ficando visível a implicância e desrespeito por parte de 

seu superior. 

 

Tais situações repugnantes e repetitivas, ocasionou no Reclamante 

profundos abalos emocionais e psicológicos, mas, manteve seu contrato junto à 

Reclamada, pois, precisava do trabalho e do salário para se manter. 

 

No entanto, na data de 16/03/2026 às 16:27 horas, o Sr. Odenir Cofferi ao 

pedir sobre uma planilha de fluxo de caixa das Placas, a qual o Autor havia elaborado de 

acordo com as informações repassadas pelo mesmo, se exaltou de forma agressiva, 

intimidadora e desrespeitosa na frente de outros 2 (dois) colaboradores, dizendo que 

não era aquilo que ele queria que tivesse feito, conforme print dos trechos do vídeo da 

câmera de segurança, colacionados abaixo: 

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

Na gravação da câmera de segurança em anexo, mostra claramente 

o Sr. Odenir Cofferi, superior hierárquico do Reclamante, gritando e humilhando de 

forma agressiva e intimidadora o Autor, este que estava em pé, escutando tudo 

calado, enquanto era intimidado na frente dos demais colaboradores que estavam 

sentados em seus computadores presenciando os fatos. 

 



 

 

 

 

Ainda, o Sr. Cofferi, de forma agressiva quebra o monitor de uma das 

funcionárias enquanto se dirige verbalmente ao Autor. 

 

Referido acontecimento foi, sem dúvidas, intimidador, humilhante e 

abusivo, afetando diretamente na dignidade e na integridade do Autor (empregado). 

 

Sabe-se que o assédio moral no ambiente de trabalho é caracterizado por 

comportamentos abusivos que causam constrangimento, desrespeito e humilhação que 

fere a dignidade do trabalhador.  

 

No caso em comento, quando de uma discordância ou eventuais erros/ 

falhas cometidas pelo empregado, o superior hierárquico deveria ter pedido para que o 

empregado se dirigisse a sua sala, reservadamente, a fim de que explanasse as alterações 

que gostaria que fossem realizadas, o que não foi feito no presente caso.  

 

Essa situação acumulada com os demais meses de humilhação e 

desrespeito no ambiente de trabalho gerou no Autor abalos emocionais e psicológicos, 

principalmente sintomas de ansiedade e anedonia (alterações do sono, desânimo e perda 

de interesse em atividades comuns do cotidiano) passando por atendimento médico no dia 

18/03/2026. 

 

De acordo com o atestado médico emitido pela Dra. Vanessa da Silva 

Barros – CRM/SC 38833, o Autor se encontra inapto para o trabalho por um período 

de 10 (dias), necessitando de cuidados clínicos, por apresentar sintomas de estresse 

pós-traumático (CID – 10: F43.1).  

 

Sabe-se que essa condição é provocada por um evento de natureza 

ameaçadora ou intimidadora, gerando sintomas que afetam significativamente a vida 

cotidiana do indivíduo. 

 

 

 



 

 

 

É certo que em razão dos acontecimentos a parte Reclamante sofreu 

abalo emocional, de modo que o empregador deve responder pela conduta de seus 

agentes, ensejadora do dano sofrido ao Autor, pois na condição de empregador, deve zelar 

pela integridade física e mental dos seus funcionários, não os submetendo, ou permitindo 

que sejam submetidos a situações constrangedoras e vexatórias. 

 

A Constituição Federal no rol de garantias fundamentais, protege a honra  

e  a  imagem  do  cidadão, assegurando  o  direito  à  indenização  pelo  dano  material  e 

moral sofrido. Vejamos:  

 

Art.  5°.  Todos  são  iguais  perante  a  lei,  sem distinção  de  
qualquer  natureza,  garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País  a  inviolabilidade  do  direito  à  
vida,  à liberdade,  à  igualdade,  à  segurança  e  à propriedade, 
nos termos seguintes: [...]  
V  -  é  assegurado  o  direito  de  resposta, proporcional ao 
agravo, além da indenização por dano material, moral ou à 
imagem;  
[...] 
X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a  honra  e  a  
imagem  das  pessoas,  assegurado  o direito  a  indenização  
pelo  dano  material  ou moral decorrente de sua violação. 

 
 

Como  é  sabido,  o  dano  moral  está  diretamente imbricado à esfera 

subjetiva da pessoa, cujo ato violador, além de refletir constrangimento interior, deve 

repercutir em  detrimento  de  sua  honorabilidade,  imagem  ou  reputação social. 

 

A esse respeito, leciona Carlos Alberto Bittar: 

 

"[...] na prática, cumpre demonstrar-se que, pelo estado da 
pessoa, ou por desequilíbrio e, sua situação jurídica, moral, 
econômica, emocional ou outras, suportou ela consequências 
negativas advindas do ato lesivo. A experiência tem mostrado, 
na realidade fática, que certos fenômenos atingem a 
personalidade humana, lesando os aspectos referidos, de sorte 
que a questão se reduz, no fundo, a simples prova do fato 
lesivo. Realmente, não se cogita, em verdade, pela melhor 
técnica, em prova de dor, ou de aflição, ou de constrangimento,  
 
 



 

 
 
porque são fenômenos ínsitos na alma humana como reações 
naturais a agressões do meio social. Dispensam, pois, 
comprovação, bastando, no caso concreto, a demonstração do 
resultado lesivo e a conexão com o fato causador, para 
responsabilização do agente" (Reparação civil por danos 
morais, Revista dos Tribunais, São Paulo: 1993, p. 129/130) 

 
 

No presente caso, é nítido que houve assédio moral, que é, pois, toda 

e qualquer conduta abusiva (gesto, palavra, escritos, comportamento, atitude, etc.) 

que, intencional e frequentemente, fira a dignidade e a integridade física ou psíquica 

de uma pessoa, degradando o clima de trabalho.  

 

Sobre o assédio moral no ambiente de trabalho, leciona Nordson 

Gonçalves de Carvalho: 

 

"Não obstante a subordinação jurídica do empregado perante 
o empregador, essa condição não permite que este trate o 
trabalhador de modo desrespeitoso, humilhante, degradante, 
violando assim sua dignidade e condição de ser humano.  
De notar que todas as ocorrências dentro do ambiente de 
trabalho que não se compatibilizem com condições dignas de 
trabalho estão em desacordo com a dignidade da pessoa 
humana do trabalhador e, por conseguinte, devem ser 
reprimidas.  
[...]  
A vítima, sujeito passivo do assédio moral, é o empregado 
que sofre reiteradas e sistemáticas agressões morais, que 
tem por objetivo isolá-lo e excluí-lo da organização de 
trabalho.  
A exposição da vítima a tais ações perversas compromete 
sua própria identidade, sua dignidade pessoal e 
profissional, produzindo reflexos negativos no seu 
desempenho dentro da organização empresarial e, 
principalmente, acarretando danos pessoais à sua saúde 
(física e mental), culminando, assim, na incapacidade para 
o exercício profissional e o consequente afastamento das 
atividades laborativas, podendo até mesmo levar à 
depressão e ao suicídio". (Assédio moral da relação de 
trabalho. São Paulo: Rideel, 2009, p. 72-76). Grifo nosso. 
 
 
 
 
 
 



 

 
 
 
 
 

Acerca do assunto,  o TRT-12  assim decidiu: 

 

ASSÉDIO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. O assédio 
moral no trabalho corresponde a violência consistente na 
exposição prolongada e repetitiva do empregado à 
situações vexatórias, constrangedoras e humilhantes, de 
forma direcionada, o que ficou demonstrado nos 
presentes autos. Tribunal Regional do Trabalho da 12ª 
Região (1ª Turma). Acórdão: 0000228-51.2020.5.12.0054. 
Relator(a): HELIO HENRIQUE GARCIA ROMERO. Data de 
julgamento: 16/02/2022. Juntado aos autos em 23/02/2022. 
Disponível em: <https://link.jt.jus.br/BhwMnSPh>. (Grifo nosso) 

 

ASSÉDIO MORAL. ABUSO DO PODER DIRETIVO. 
CONFIGURAÇÃO. O poder diretivo atribui ao empregador o 
direito de imposição de normas, organização e supervisão das 
atividades dos trabalhadores, inclusive impondo-lhes sanções 
disciplinares. Todavia, não autoriza que, no seu exercício, 
sejam ultrapassados os limites do respeito e urbanidade. 
O abuso de direito, na forma do art. 187 do CC, constitui 
ato ilícito, passível de sanção reparatória. Dessa forma, 
comprovado que o empregador exacerbou os limites do poder 
diretivo, com tratamento excessivo e desrespeitoso ao 
empregado, resta configurado a violação a esfera moral, 
cabendo a reparação indenizatória. Tribunal Regional do 
Trabalho da 12ª Região (2ª Turma). Acórdão: 0001236-
62.2020.5.12.0022. Relator(a): MIRNA ULIANO BERTOLDI. 
Data de julgamento: 06/07/2021. Juntado aos autos em 
11/07/2021. Disponível em: <https://link.jt.jus.br/PeE5rFYn>. 
(Grifo nosso) 

 

RECURSO ORDINÁRIO. ASSÉDIO. INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. O assédio moral no trabalho corresponde a 
violência consistente na exposição prolongada e repetitiva do 
empregado a situações vexatórias, constrangedoras e 
humilhantes, de forma direcionada, o que ficou demonstrado 
nos presentes autos. Tribunal Regional do Trabalho da 12ª 
Região (3ª Turma). Acórdão: 0002014-18.2023.5.12.0025. 
Relator(a): HELIO HENRIQUE GARCIA ROMERO. Data de 
julgamento: 17/06/2025. Juntado aos autos em 11/07/2025. 
Disponível em: <https://link.jt.jus.br/pdhyGVtN>.(Grifo nosso) 

 

 

 



 

 

 

Diante   de   todo   exposto, requer que o d. Juízo considere todas as 

agravantes acima citadas, elencadas no Artigo 223-G da CLT, estipulando o valor da 

indenização por assédio e dano moral, considerando a ofensa como de caráter grave, 

totalizando o valor de R$ 40.200,00 (quarenta mil e duzentos reais), equivalente à vinte 

vezes o último salário contratual do Autor/ofendido. 

 

3.2 – DA RESCISÃO INDIRETA DO CONTRATO DE TRABALHO  

 

Nos termos do Artigo 483 da CLT, o empregado poderá considerar 

rescindido o contrato de trabalho e pleitear a devida indenização quando o empregador 

incorrer em falta grave, tornando insustentável a continuidade da relação empregatícia. 

 

No presente caso, resta evidente a prática de assédio moral por parte do 

empregador, caracterizado por condutas abusivas reiteradas, manifestadas por gestos, 

palavras e atitudes que atentaram contra a dignidade e a integridade psíquica do 

Reclamante, degradando o ambiente de trabalho. 

 

O assédio moral se configura pela exposição do trabalhador a situações 

humilhantes e constrangedoras de forma repetitiva e prolongada, sendo certo que tais 

práticas violam diretamente os direitos fundamentais da pessoa humana, especialmente a 

dignidade, prevista no artigo 1º, inciso III, da Constituição Federal. 

 

A conduta patronal ultrapassou os limites do poder diretivo, configurando 

verdadeiro abuso de direito, bem como descumprimento das obrigações contratuais 

básicas de respeito, segurança e preservação da saúde do trabalhador. 

 

Diante desse cenário, o ambiente laboral tornou-se absolutamente 

insustentável, causando abalo psicológico ao Reclamante e inviabilizando a continuidade 

da prestação de serviços, enquadrando-se a hipótese no disposto no artigo 483, alíneas 

“b” e “e”, da CLT, quais sejam: rigor excessivo e prática de ato lesivo à honra e boa fama. 

 

 

 



 

 

 

A jurisprudência pátria é pacífica no sentido de que a prática de assédio 

moral autoriza a rescisão indireta do contrato de trabalho, sendo devidas ao empregado 

todas as verbas rescisórias como se dispensado sem justa causa, vejamos: 

 

RESCISÃO  INDIRETA  DO CONTRATO DE TRABALHO. 
REQUISITOS PARA A SUA CARACTERIZAÇÃO. A 
gravidade é requisito essencial para a configuração do 
ato faltoso e caracterização da rescisão indireta do 
contrato, resultando em ocorrência de graves danos ao 
obreiro e sua família, tornando a relação laboral 
insuportável. Assim, do mesmo modo que a motivação para 
a aplicação da justa causa pelo empregador ao obreiro deve 
ser cabalmente caracterizada e comprovada, exigindo-se que 
haja manifesta e irrefutável gravidade, a mesma regra deve 
ser imputada às hipóteses de rescisão indireta. [...] TRT da 
12ª Região. Acórdão nº 1986/2001. Relatora: Juíza Licélia 
Ribeiro. Publicado no DJ/SC em 01 mar. 2001. 
 

Com base nesse entendimento, conclui-se que para 

a rescisão indireta do contrato de trabalho, é necessário que a conduta do empregador 

venha a causar grandes prejuízos ao empregado, tornando-se insustentável para este 

a manutenção no emprego.  

Embora as imagens da câmera de segurança do estabelecimento 

da reclamada não possua áudio, resta nítido através da linguagem corporal que 

o Sr. Odenir Cofferi praticou agressão verbal, gritando com o Autor, além de 

quebrar o monitor de uma das funcionárias como ato intimidador e 

constrangedor, bem como ao sair do estabelecimento agiu com coação. 

Dessa forma, presente o ato ilícito praticado pela empregadora capaz de 

tornar insustentável a manutenção do vínculo empregatício, requer seja declarada a 

rescisão indireta do contrato de trabalho e seus consectários, com a condenação da 

reclamada ao pagamento de todas as verbas rescisórias devidas, incluindo aviso prévio, 

saldo de salário, férias acrescidas de 1/3, 13º salário proporcional, FGTS com multa de 

40%, no valor de R$ 5.703,93 (cinco mil, setecentos e três reais e noventa e três centavos), 

bem como a liberação das guias para saque do FGTS e habilitação no seguro-desemprego, 

conforme depreende-se do cálculo em anexo. 

 



 

 

 

 

IV - DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA À ADVOGADA DO 

RECLAMANTE: 

 

 
Conforme dispõe o art. 133 da Constituição Federal, o advogado é 

indispensável à administração da Justiça. A parte Reclamante, nos termos do julgamento 

da ADI 5.766 pelo STF em 20.10.2021, deverá ser considerada isenta do pagamento dos 

honorários de sucumbência, no caso de improcedência de qualquer pedido da exordial. É 

o que se requer. 

 

Caso não seja esse o entendimento do Juízo, deve ser considerada a 

possibilidade de sucumbência recíproca apenas na hipótese de indeferimento total do 

pedido específico, conforme decisão recente do Pleno do TRT da 12ª Região, por meio da  

Tese nº 5 em IRDR, e entendimento contido na Súmula 326 do STJ, devendo de todo modo 

permanecer suspensa a cobrança, em razão da concessão dos benefícios de justiça 

gratuita, conforme julgamento da ADI n 5.766.  

 

Assim, tendo em vista a importância da causa e o tempo a ela 

despendidos, bem como obedecendo aos parâmetros legais, requer sejam os honorários 

fixados por força do princípio da sucumbência, (artigos 791-A da CLT e 85 do NCPC), a 

partir das parcelas vencidas e vincendas, fixados em 15% sobre o valor total da 

condenação. 

 

Nos termos do artigo 791-A, da Consolidação das Leis do Trabalho, requer 

seja a reclamada condenada ao pagamento dos honorários sucumbenciais, no percentual 

estabelecido de 15% (quinze por cento), sobre o valor da causa, uma vez preenchidos os 

requisitos legais para sua concessão. 

 

 

 

 

 



 

 

 

V – DOS PEDIDOS E REQUERIMENTOS FINAIS: 

 

Ante o exposto, o Reclamante requer: 

 

a) A concessão do benefício da gratuidade da justiça, nos termos do 

artigo 5º, inciso LXXIV da Constituição Federal e do art. 790, §§ 3º e 4º, da CLT e do artigo 

99, §3º, do CPC, combinados; 

b) Seja oficiada a reclamada para oferecer resposta, no prazo legal, sob 

pena de revelia; 

c) Condenar a Reclamada ao pagamento do valor de indenização por 

dano moral e assédio moral em ambiente de trabalho, considerando a ofensa como de 

caráter grave, no valor de R$ 40.200,00 (quarenta mil e duzentos reais), nos moldes do Art. 

223-G da CLT: 

d) Seja declarada a rescisão indireta do contrato de trabalho e seus 

consectários, com a condenação da reclamada ao pagamento de todas as verbas 

rescisórias devidas, incluindo aviso prévio, saldo de salário, férias acrescidas de 1/3, 13º 

salário proporcional, FGTS com multa de 40%, no valor de R$ 5.703,93 (cinco mil, 

setecentos e três reais e noventa e três centavos), bem como a liberação das guias para 

saque do FGTS e habilitação no seguro-desemprego, conforme depreende-se do cálculo 

em anexo, ante o ato ilícito praticado pela empregadora; 

e) Protesta pela produção de todos os meios de provas admitidos, em 

especial os documentos acostados aos autos, sem prejuízo de outras provas que se 

fizerem necessário; 

f) Condenar a reclamada ao pagamento de todas as custas e despesas 

processuais; 

g) Requer apuração de cálculo em liquidação; 

h) Requer seja afastada a condenação do reclamante nos honorários 

periciais e sucumbenciais, considerando a inconstitucionalidade dos dispositivos art. 790- 

B, caput e §4º, e art. 791-A, §4º da CLT, conforme decidido na ADI 5766, bem como, em 

consonância com o Princípio da Norma mais Favorável ao Trabalhador; 

 

 

 



 

 

 

i) Condenar a reclamada ao pagamento dos honorários de sucumbência 

no percentual de 15% (quinze por cento), sobre o valor total da condenação, nos termos 

do Art. 85 do CPC e Art. 133 da CF; 

 

Dá à causa, para efeitos do Art. 291 do CPC, o valor de 

R$45.903,93(quarenta e cinco mil, novecentos e três reais e noventa e três centavos). 

 

Nestes Termos, 

Pede deferimento. 

 

Caçador/SC, 24 de março de 2026. 

 

ANDRESSA MARTINS 
OAB/SC nº 62.319 

(Assinado Digitalmente) 
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Processo Judicial Eletrônico - 1º Grau

Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região - 1º Grau

 
Sua Petição foi finalizada com sucesso.

Informações do Processo

Número do Processo: 0000419-15.2026.5.12.0013

Órgão Julgador: VARA DO TRABALHO DE CAÇADOR

Segredo de justiça: Sim

Assunto Principal: Indenização por Dano Moral

Medida de urgência: Não

Classe judicial: Ação Trabalhista - Rito Sumaríssimo (1125)

Partes: PAULO SERGIO CORDEIRO JUNIOR - 128.933.639-38 X GERMINO COFFERRI E CIA

LTDA                                                                                                                            -

00.063.393/0001-82

 
Documentos do Processo

 

Id Documento Tipo de documento Tamanho
(KB)

33e9b9a Petição Inicial Petição Inicial 1238906
77f6e35 Procuracao assinada Procuração 435965
36eccc1 Declaracao JG assinada Declaração de

Hipossuficiência
371487

f2390b2 CNH Documento de
Identificação

446784

f7bf628 Endereço Documento Diverso 435434
d37ac03 Holerite Documento Diverso 247377
01c0ebc CTPS digital Carteira de Trabalho e

Previdência Social
(CTPS)

96380

7ceeb1f Vídeo 16032026 Emplac Documento Diverso 66808
5d5877e Atestado médico Atestado Médico 205488
8a5f35b conversa Documento Diverso 652852
1190a55 CNPJ Cadastro Nacional de

Pessoa Jurídica (CNPJ)
189782

723633c cálculo pdf Documento Diverso 372369

Documento assinado eletronicamente por PROCEDIMENTO AUTOMATIZADO - PJE, em 24/03/2026, às 13:46:04 - 815313a

Fls.: 2
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Distribuído em 24/03/2026 13:46:03

Audiência inicial do processo não agendada automaticamente.

Protocolado por : ANDRESSA MOZZARA KUNTZ BOMBASSARO MARTINS

Jurisdição Classe Judicial Valor da Causa
Caçador Ação Trabalhista - Rito

Sumaríssimo
R$ 45.903,93

Assunto Descrição Lei
DIREITO DO TRABALHO (864) /
Direito Individual do Trabalho  (12936)
/ Rescisão do Contrato de Trabalho
(13949) / Rescisão Indireta
DIREITO DO TRABALHO (864) /
Direito Individual do Trabalho  (12936)
/ Responsabilidade Civil do
Empregador (14007) / Indenização
por Dano Moral
DIREITO DO TRABALHO (864) /
Direito Individual do Trabalho  (12936)
/ Responsabilidade Civil do
Empregador (14007) / Indenização
por Dano Moral (14010) / Assédio
Moral

RECLAMANTE
PAULO SERGIO CORDEIRO JUNIOR

RECLAMADO
GERMINO COFFERRI E CIA LTDA

Documento assinado eletronicamente por PROCEDIMENTO AUTOMATIZADO - PJE, em 24/03/2026, às 13:46:04 - 815313a
https://pje.trt12.jus.br/pjekz/validacao/26032413460425800000084527405?instancia=1
Número do documento: 26032413460425800000084527405

Fls.: 3
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 12ª REGIÃO 
VARA DO TRABALHO DE CAÇADOR 

 ATSum 0000419-15.2026.5.12.0013
RECLAMANTE: PAULO SERGIO CORDEIRO JUNIOR 
RECLAMADO: GERMINO COFFERRI E CIA LTDA 

DESPACHO

 

Vistos, etc.

Considerando a ausência de pedido ou de justificativa, retire-se
a marcação de segredo de justiça dos autos, bem como dos documentos anexados à
inicial.

De acordo com o PROAD nº 4361/2025, decidido pelo
Desembargador-Corregedor Regional, Dr. Narbal Antônio de Mendonça Fileti, em 23 de
abril de 2025,   “(iii) o procedimento de apresentação de contestação por simples
petição no prazo legal de 15 (quinze) dias úteis nos autos do próprio processo (CPC, art.
335), não importa violação aos princípios do devido processo legal, do contraditório e
da ampla defesa ou qualquer prejuízo às(aos) rés(us) (CF, art. 5o, inc. LV, e CLT, art. 847,
parágrafo único), procedimento que valoriza a celeridade, nada impedindo que na
contestação seja formulada proposta de conciliação como o primeiro passo dialógico
entre as partes e o juízo na busca da lógica conciliatória em qualquer fase ou momento
que estrutura o rito trabalhista, sobretudo porque o prazo para a realização de
audiência inicial ou de mediação no âmbito deste Tribunal do Trabalho é de 1 (um)
mês, aproximam-se e compatibilizam-se, perdendo densidade o argumento de violação
aos princípios já citados;”

Não fosse isso, o tempo para designação de audiência no
CEJUSC, desde o ajuizamento da ação, gira em torno de 60 dias, o que prejudica a
necessária celeridade na solução dos processos. Da mesma forma, dos processos
enviados ao centro, apenas entre 10 e 15% voltam com acordo realizado, o que não
justifica a remessa dos processos, dado o tempo gasto para retorno à VT, ressaltando-
se, ainda, que naqueles em que não há acordo, sequer voltam com defesa nos autos.

Assim, deixo de determinar a remessa dos autos ao CEJUSC e 
para, querendo, contestar o feito diretamente noDETERMINO A CITAÇÃO DA PARTE RÉ 

PJe , apresentando os documentos que entender pertinentes,no prazo de 15 dias úteis
sob as penas de revelia e confissão previstas no art. 844 da CLT.

Documento assinado eletronicamente por FABIO TOSETTO, em 24/03/2026, às 15:15:12 - d9d944d

Fls.: 2



Caso a reclamada tenha interesse na conciliação deverá no
mesmo prazo de 15 dias úteis apresentar proposta de acordo por petição, devendo ser
imediatamente dada vista à parte autora, pelo prazo de 05 dias.

Apresentada defesa, intime-se a parte autora para se
manifestar, querendo, no prazo de 10 dias, sob pena de preclusão.

Ainda, tendo em vista a marcação para tramitação do processo
pelo Juízo 100% Digital, quando do protocolo da ação, conforme disposto na Portaria
Conjunta SEAP/GVP/SECOR nº 21/2021, poderá a ré, no prazo para defesa, se
manifestar a respeito.

Por oportuno, esclareço que nos processos que tramitam pelo
Juízo 100% Digital as intimações continuam sendo realizadas pelo DJEN.

Havendo concordância, fica desde já determinado que o
processo permaneça tramitando na forma acima disposta, devendo a Secretaria da
Vara proceder às anotações necessárias.

 

Assinado eletronicamente pelo Juiz

CACADOR/SC, 24 de março de 2026.

FABIO TOSETTO
Juiz(a) do Trabalho Titular

Documento assinado eletronicamente por FABIO TOSETTO, em 24/03/2026, às 15:15:12 - d9d944d
https://pje.trt12.jus.br/pjekz/validacao/26032414072978000000084529121?instancia=1
Número do processo: 0000419-15.2026.5.12.0013
Número do documento: 26032414072978000000084529121

Fls.: 3



Fls.: 1 

 

Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 

Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região

 

Ação Trabalhista - Rito Sumaríssimo 
0000419-15.2026.5.12.0013

 
 

Tramitação Preferencial
- Violência no Trabalho 
- Assédio Moral ou Sexual 

 

Processo Judicial Eletrônico
 

Data da Autuação: 24/03/2026 
Valor da causa: R$ 45.903,93 

 
Partes:

RECLAMANTE: PAULO SERGIO CORDEIRO JUNIOR 
ADVOGADO: ANDRESSA MOZZARA KUNTZ BOMBASSARO MARTINS 
RECLAMADO: GERMINO COFFERRI E CIA LTDA
                                                     PAGINA_CAPA_PROCESSO_PJE



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 12ª REGIÃO 

 ATSum 0000419-15.2026.5.12.0013
RECLAMANTE: PAULO SERGIO CORDEIRO JUNIOR 
RECLAMADO: GERMINO COFFERRI E CIA LTDA

CERTIDÃO DE DEVOLUÇÃO DE MANDADO

ID do mandado: 94d86a0
Destinatário: GERMINO COFFERRI E CIA LTDA 

Certifico que no dia 07/04/2026, em cumprimento ao mandado acima indicado, 
diligenciei na Rua Fernando Machado, 70, sala 01, Centro, Caçador/SC, e NOTIFIQUEI a 
destinatária Germino Cofferri e Cia na pessoa do funcionário Sebastião Moacir Castilho, 
o qual recebeu a contrafé e tomou ciência do seu teor. 

CACADOR/SC, 07 de abril de 2026

FILIPE GUEDES GURGEL

Oficial de Justiça Avaliador Federal

Documento assinado eletronicamente por FILIPE GUEDES GURGEL, em 07/04/2026, às 10:59:39 - 9f41e96
https://pje.trt12.jus.br/pjekz/validacao/26040710593739200000084989997?instancia=1
Número do processo: 0000419-15.2026.5.12.0013
Número do documento: 26040710593739200000084989997

Fls.: 2







Carteira de Trabalho Digital
Data de emissão: 14/09/2020

Dados Pessoais

Nome civil

CPF

PAULO SERGIO CORDEIRO JUNIOR

128.933.639-38
Data de nascimento

11/10/2002
Nacionalidade

Brasileiro
Sexo

Masculino

IVANIR TEREZINHA KUNTZ

Nome da mãe

18/11/2025 - Aberto

Empregador

EMPLAC FABRICA DE PLACAS LTDA
CNPJ RAIZ: 00.063.393

Estabelecimento

EMPLAC FABRICA DE PLACAS LTDA
CNPJ: 00.063.393/0001-82
RUA FERNANDO MACHADO 70 SALA  01 89500154 CENTRO CACADOR SC

Cargo

EMPLACADORA DE VEICULOS
CBO Cargo

4231-05

Tipo de contrato

Prazo indeterminado

Salário contratual

R$ 2.010,00 por mês

Relação de trabalho

Empregado

Tipo de admissão

Admissão

Fonte da informação

ESOCIAL

ANOTAÇÕES

16/02/2026 - Tipo de contrato definido para Prazo indeterminado

18/11/2025 - Salário definido para R$ 2.010,00 Por mês

18/11/2025 - Tipo de contrato definido para Prazo determinado, definido em dias,

Data do Término: 01/01/2026

Contratos de trabalho

Página 1
Documento assinado digitalmente pela Dataprev em 07/04/2026.
Este documento somente é válido acompanhado de um documento de identificação oficial.



Carteira de Trabalho Digital
Data de emissão: 14/09/2020

OBSERVAÇÕES

16/02/2026 - ADMISSAO

18/11/2025 - ADMISSAO

ANOTAÇÕES

18/11/2025 - Estabelecimento definido para EMPLAC FABRICA DE PLACAS LTDA

18/11/2025 a (atual) - Cargo exercido de EMPLACADORA DE VEICULOS

18/11/2025 - Relação de trabalho definida para Empregado

18/11/2025 a (atual) - CBO Cargo exercido 4231-05

18/11/2025 - Admissão

10/11/2022 - 06/01/2023

Empregador

ASSOCIACAO FRANCO BRASILEIRA
CNPJ RAIZ: 33.543.356

Estabelecimento

ASSOCIACAO FRANCO BRASILEIRA
CNPJ: 33.543.356/0020-93
RUA BOLIVIA 54 89500001 REUNIDAS CACADOR SC

Cargo

AUXILIAR DE FARMACIA
CBO Cargo

5152-10

Função

AUXILIAR DE FARMACIA
CBO Função

5152-10

Tipo de contrato

Prazo indeterminado

Salário contratual

R$ 1.621,00 por mês

Relação de trabalho

Empregado

Tipo de admissão

Admissão

Fonte da informação

ESOCIAL

ANOTAÇÕES

06/01/2023 - Rescisão Contratual

Página 2
Documento assinado digitalmente pela Dataprev em 07/04/2026.
Este documento somente é válido acompanhado de um documento de identificação oficial.



Carteira de Trabalho Digital
Data de emissão: 14/09/2020

ANOTAÇÕES

10/11/2022 - Salário definido para R$ 1.621,00 Por mês

10/11/2022 - Tipo de contrato definido para Prazo indeterminado

10/11/2022 - Estabelecimento definido para ASSOCIACAO FRANCO BRASILEIRA

10/11/2022 a 06/01/2023 - CBO Função exercida 5152-10

10/11/2022 a 06/01/2023 - Função exercida de AUXILIAR DE FARMACIA

10/11/2022 a 06/01/2023 - Cargo exercido de AUXILIAR DE FARMACIA

10/11/2022 - Relação de trabalho definida para Empregado

10/11/2022 a 06/01/2023 - CBO Cargo exercido 5152-10

10/11/2022 - Admissão

19/04/2021 - 12/07/2021

Empregador

SUPERVIZA SUPERMERCADOS LTDA
CNPJ RAIZ: 05.435.073

Estabelecimento

SUPERVIZA SUPERMERCADOS LTDA
CNPJ: 05.435.073/0009-87
RUA ALTAMIRO GUIMARAES 201 89504518 REUNIDAS CACADOR SC

Cargo

REPOSITOR
CBO Cargo

5211-25

Tipo de contrato

Prazo determinado, definido em dias
 Data do Término: 17/07/2021

Salário contratual

R$ 1.416,50 por mês

Relação de trabalho

Empregado

Tipo de admissão

Admissão

Fonte da informação

ESOCIAL

ANOTAÇÕES

12/07/2021 - Rescisão Contratual

Página 3
Documento assinado digitalmente pela Dataprev em 07/04/2026.
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Carteira de Trabalho Digital
Data de emissão: 14/09/2020

ANOTAÇÕES

19/04/2021 - Salário definido para R$ 1.416,50 Por mês

19/04/2021 - Tipo de contrato definido para Prazo determinado, definido em dias,

Data do Término: 17/07/2021

19/04/2021 - Estabelecimento definido para SUPERVIZA SUPERMERCADOS LTDA

19/04/2021 a 12/07/2021 - Cargo exercido de REPOSITOR

19/04/2021 - Relação de trabalho definida para Empregado

19/04/2021 a 12/07/2021 - CBO Cargo exercido 5211-25

19/04/2021 - Admissão

Página 4
Documento assinado digitalmente pela Dataprev em 07/04/2026.
Este documento somente é válido acompanhado de um documento de identificação oficial.
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